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orçamentárias próprias, suplementadas se neces 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de 

contrário. 

Sala das sessões, 

cação, revogada 	è isposiçôes em 

1 8 FEV 2014 

idetirca 	. 
Ri: iO4.J 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

20 0  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

01 - PL 
PROJETO  DE LEI N° 	/2014 	01-00044/2014  

REJUDICADO 

O 4 F  V 01) 

PRE 0 NTE 

Dispõe  sobre o reaproveitamento de 

água  pluvial nas escolas públicas 

municipais, e dá  outras providências. 

  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, através da presente lei, a obrigatoriedade do reaproveitamento de 

água pluvial em todas as escolas públicas municipais da cidade de São Paulo. 

Art. 2° A implantação do sistema de reaproveitamento de  água  pluvial cabe à Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente e à Secretaria da Educação em parceria com a 

comunidade escolar. 

Art. 3 0  0 funcionamento do sistema de  captação  de água pluvial terá a participação 

obrigatória de todos os alunos e funcionários da rede de escolas públicas municipais da 

cidade de São Paulo para o êxito deste projeto. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900  fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

20 0  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei consiste no aproveitamento de água pluvial. 

A água da chuva não é potável, portanto ela não poderá ser utilizada para o consumo 

humano, mas nas descargas dos vasos sanitários, nas lavagens de pisos, carros, 

máquinas e etc. 

A finalidade deste projeto é a economia de água para o bem do meio ambiente. 

O presente Projeto de Lei foi baseado no projeto elaborado pela aluna Camila de Cássia 

de Figueiredo Uglar, do Colégio da Comunidade, constante no Caderno de Projetos 

Parlamento Jovem Paulistano 2013 da Câmara Municipal de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O 3 
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CAWIRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0044114 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.saciov.brileoislacão  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Estadual n° 12.520, de 2 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a instalação de 
aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água e esgoto; 

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis - Código de Obras 
(especialmente Capítulo 9); 

- Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados; 

- Lei Municipal n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
para todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto à rede coletora 
pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (especialmente arts. 3°, XIII); 

- Decreto Municipal n° 44.128, de 19 de novembro de 2003, que regulamenta a 
utilização, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de água de reuso não potável, a 
que se refere a Lei n°13.309, de 31 de janeiro de 2002; 

- Decreto Municipal n° 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

ic: .haon;  gá-ti 	do proj .c. 
	 de 20,11  

O funci nér 

Maria los d H!IveIra 
Térn:rn AdnhIniL 4,kRF 10.940 

- pl 323/2010, que cria o programa de reuso de água em postos de gasolina e lava 
rápidos do Município de São Paulo; 

- pl 513/2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas 
subterrâneas provenientes da execução de obras, e dá outras providências; 

- pl 128/2013, que institui a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da 
Agua" nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- pl 737/2013, que dispõe sobre a proibição do uso de água potável na limpeza de 
calçadas no âmbito do Município de São Pauto, e dá outras providências; 

- pl 870/2013, que altera o art. 1° da lei 13.309/02, estabelecendo novas aplicações 
urbanas para a água de reuso, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 7 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Faltí Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

o 
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24/2/2014 Lei n° 12520, de 02/01/2007 ( Lei 12520 / 07 ) -olha n° 	Ôc 
00 1-1 11  

O funcionar GEN 	A'TTRbII 

do Estado de 

egislação 

em Destaque 

tgulamentadas 

Lei n°12.520, de 02101/2007 

13 Texto da Norma 	Eã Diário Oficial 

Ementa 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades senidas por ligação de água e esgoto. 

Projeto -Autor 
	

Promulgação 

Pl.. 370(2003  - Milton Vieira 
	

Legislam) 

Ponte 
	

Republicação 

DAL 03/01/2007, p.7 

isões da Alesp 

es 

Interno 

de Leis 

Estadual 

Eleitoral 

illidade Fiscal 

Situação Atual 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Alterações wfr 

D ADIN TJ/SP n°166.920 de 22/07/2008 
ADIN 166.920-0/0 
Requerente : Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
Requerido : Presidente da ALESP 
Objeto : parte final do parágrafo único do artigo 1° (opressão "por funcionado habilitado pela prestadora de serviço 
correspondente"), artigos 3 0, 40,5°, 6°e 7°, todos da Lei 12.520. de 2007. Concedida liminar para suspender a eficácia do 
disposithos da lei. (DAL 08/08/2008, p.7) 

a Versão para 

I  LEI N° 12.520, DE 02 /01 /2007 ( LEI 12520 / 07 ) 
icial 

'leia 

'ação da ALESP I 

i5 

Legislativo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE Si1/410411  
17" Legislatura - São Paulo, 24 de Fevereiro de 2014 

/‘ PROJETOS LEGISLAÇÃO BUSCAR 

Indexadores 

) SI TE  

iEMBLEIA 

ições 

dades 

ia da Ateso 

to do Legislativo 

la da ALESP 

ADMINISTRAÇÃO DA ALESP 

Atividades e Metas 

Gestão Fiscal 

Gestão de Pessoal 

Gestão da Qualidade 

Organograma 

Execução Orçamentária 

Contratos e Convênios 

DEPUTADOS 

Deputados Estaduais 

Fale com o Deputado 

Frentes Parlamentares 

Prestação de Contas 

Atribuições 

Código de Ética 

Perda de Mandato 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Regimento Interno 

Questões de Ordem 

Proposições 

Processos 

Sessões Plenárias 
Votações no Plenário 

Ordem do Dia 
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24/2/2014 LEI N 
;olha n° O 3 __ao proc. 
N° 	 cie 20-14  
O funcionéril 

Mar a o 	
ra Técnico Acimin r 	o-ReF10.940  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.520, DE 02 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de lei n°370, de 2003 do Deputado Milton Vieira - PFL) 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de 
água e esgoto, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 
8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

artigo 1°- Fica assegurado aos usuários dos serviços de água e esgoto, no âmbito do 
stado, o direito de aquisição e instalação de aparelho eliminador de ar, em cada unidade 

independente servida por ligação de água e esgoto. 
Parágrafo único - O aparelho eliminador de ar será instalado na tubulação apropriada, de 15 
(quinze) a 5 (cinco) centímetros antes do hidrômetro, por funcionário habilitado pela prestadora 
do serviço correspondente. 
Artigo 2°- O aparelho de que trata o artigo anterior será submetido a rigorosos testes por 
Órgãos de inspeção publicamente reconhecidos, de acordo com as normas do lnmetro - 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 
Parágrafo único- Após aferido, o aparelho receberá um selo inviolável de garantia de 
funcionamento. 
Artigo 3°- O consumidor que decidir pela aquisição e instalação do aparelho deverá 
encaminhar pedido escrito à empresa fornecedora de serviço de água e esgoto de seu 
município ou região. 

11°- O pedido deverá ser protocolizado em agência ou posto de atendimento da empresa 
mecedora. 

§2°- Em não havendo agência ou posto de atendimento da fomecedora do serviço de água e 
esgoto no município, deverá o consumidor encaminhar o pedido por meio de correspondência 
pelo correio, com aviso de recebimento, ao endereço da prestadora inserto na conta mensal. 
Artigo 4°- O pedido previsto no artigo anterior deverá conter os seguintes dados extraídos da 
conta mensal: 
I - codificação identificadora da empresa fornecedora; 
II - número do RGI - Registro Geral do Imóvel; 
III - número do hidrômetro; 
IV - número da conta; 
V - nome completo, número de identidade e assinatura do solicitante, se pessoa física; 
VI - nome ou razão social da empresa, assinatura do responsável, o número do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ correspondente e inscrição estadual, quando houver. 
Artigo 5°- O consumidor pagará uma única vez pela aquisição e instalação do equipamento 
objeto desta lei, em lançamento a ser realizado pela fornecedora na conta imediatamente 
posterior à sua instalação. 
Artigo 6°- Uma vez instalado anexo ao hidrômetro, o equipamento eliminador de ar passará a 
fazer parte integrante da instalação, não podendo ser removido por nenhuma das partes 

tittp://wwmalsp.gatbr/repositorialeg islacadlei/2007/1e1-12520-02.01.2007.hth1 1/2 M
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24/2/2014 LEI N 
envolvidas na relação de consumo e)dstente, salvo se produto de tecnoK 
vier a ser produzido, sempre em benefício do consumidor e com a anuência dr é 12- 

olha n° 	 do roc. 

Artigo 7°- A empresa prestadora de serviço de água e esgoto e a enriprEAV4 1 . +iirà 
aparelho eliminador de ar objeto desta lei são solidariamente responsáveis pelo seu eficaz 
funcionamento. 
Artigo 8°- Para os efeitos desta lei são considerados consumidores todos os usuários, 
pessoas Nicas e jurídicas, comerciais e industriais. 
Artigo 9°- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 10- As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
Artigo 11- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro 
de 2007. 

o 

0940 

httg//www.alsp.gmbr/repositorioAegislacao/lei/2007/1ei-12520-02.01.2007.1trl 
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: olha n° 	9 	do proc. 
No .12a=a-cre 20-19  
C1 lu cn1 

Maria J 
Técnico Admi 

O valia 
vo-RF 10.940 

24/212014 	 Int:radarHCâmara Municipal de S58Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa: 11228 

Total de referências : 1  

o 

1/1 
Titulo: LEI N°11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e espedficas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos Imóveis, revoga a Lei n°8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis postedores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto n° 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo 1 desta Lei (areas 
contaminadas). (ver dgcumento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei n°11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 

portadora de defidencia. 
- Decreto n°32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a institulçao de slstematica para concessao 
de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto n°37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municiplo, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Assodaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencla, prevista nesta Lei. 
- Decreto n°37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para velculos, que dependera de 
Alvara de Autodzaçao, a ser expedido pela Secretada da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto n°37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no Item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto n°37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 
permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituldo por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto n°38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; Institui sistematica para concessao de certificados de conclusa() para 
edificaçao, com a observanda das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em espedal as constantes nesta Lei. 
- Decreto n°39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-Item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lel 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei. • (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). °Lel 
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irei na.  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

óispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, exearção, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos fintes dos toáveis, revoga a Lei nt 8266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de Junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 

O 	licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica- 
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Mexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
a alimentos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, l'ierr ,  carro referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja Firmava'. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
das, nos termos da lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão obseivar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídas, vibrações 
e temperaturas em -  níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das eciiiicações, bem como instalações e equipamen-
tce, deverão dispor de conOçdes que impeçam o acesso e 
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Mar Jo 
Tdr+ 	dmjf, 

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas especificas emanadas do órgão municipal 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as Interferências para 
cora as edificações vizinhas, logradouros e Instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachscla voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centimetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de exiilicecões, agrupadas horizontalmente, 
a estrttura de cobertura de 'cada Unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chego: ate siface inferior da telha. 

9.3 inatelect:Àes Predial:À 

A exectio,ão de instalaç-ões prediais, tais como, as de água 
potável, águas piuviais, esigo.D, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de Ptn c?bservarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não sara permitido o ¡despeje de águas pluviais ou servidas,. 
inclusive e„aouelas ptovenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as Calçada:: c, os imóveis vizinhos, devendo as 

o 

veira 
o.RF 10.940 
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mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente. 

9.3.3 Viswdo o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residéncias, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
se; dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso virmo ao logradouro. 

9.3.4 As eciiiicações situadas era áreas desprovidas de rede cole-
tora ;sábiica deverão ser bvidas de instalações destinadas 
as armazenamento, 'velment° e destinação de esgoto, de 
sicorin com as NTo, 

9.3.4.1 O r.noeto do sistema se: á a,oressatada guando da solicitação 
de Alvará de Aprovação Cie edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifarailiares. 

9.4 Equipamentos liedÀnicos 
Tale equipamento rnacilnica, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao !móvel vizinho e aos [ornámos públicos ruídos, vibra-
çães e teraneraturas em niveiS superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais pri;prios. 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-roiantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4 : 4 Incluem-se nas disposiçõeS&3 itein 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga eu passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no i tinieo meio de circulação e acesso às 
edificnções. 

9.5.1 Devera° ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
dssnível, entre o pevirrientd do (Mimo andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
menio - superior a 12,a; m (doze metros) observadas as 
ssguirites condiçãas: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 

r.cin drsenível igaa: 	insorio; a. 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
Li) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andaras ejOU cocrt desnível superior a 24,00 m (vinte e 

eaci- J metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
cons.derados o Mei), o pavimento de cobertura, os andares 
desariados à zeladoria eiç da use privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Tc..las or, si:dares 	eLf ZeriiCIOS, obrigatoriamente, 
ra:rft;io de elsvadorez determinado nesta Seção. 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centimetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de alevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 iseiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento eia drculação vertical. 

9.5.4 A área do poço do devedor. bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um Cinco andar. 

9.5.5 Os espeços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimen.sáo não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centimetroe). 

9.5.6 O hali de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical de edificação por espaço de circu-
lação °dativa, podendo domais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A ir-ciar:irmão por  eapar:,0 dn circulação privativa será dispen-
saria se o elevador que serve ao hall considerado for dotado' 
de sts.teirsa ds segurança oe garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no Gstema ou falta de energia elétrica. 

9.6 EciTcaçSes de Macieira 
As Edili.-2051; que possui= estr,stura e vedação em madei-
ra cliiVaráo garantir oadrão dê desempenho correspondente 
ao esotoeiecido nas seis deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamenn coreicicoamento acústicos, es-
takiii;oad e  e impermeabilidade. 
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
ci) afastamento mináno da 5,CC 2 {1120.  metros} de outra 
edificaçãe ia-  madeira. 

9.6.3.1 Estes paránietros poderão ..sc..r alteradrj:. por solução que, com-
provadarnerrie., are.klt.-a a ieg ..J.ranç:a dos usuários da edifica-
ção 5324 entorna. 
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24/2/2014 	 Intranat ll Câmara Muricipai de São Paulo v1.5 
- olha n° 	4 e do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo N°  Oi c,oLj q de 2C2,..1 
O funrinnio-r 

Base de dados : leais Maria o e ra 
Técnicn Adrnini a o-RF 10.940 

Pesquisa : 13276  

Total de referências: 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Toma obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas 

e pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham arca impermeabilizada 
superior a 500 metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei N°706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto n°41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área Impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 10  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 10  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O 	de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO  PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 

Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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24/2/2014 
	

Infrene( // Câmara Muicipai deSãoPaulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iceis 

Pesquisa : 133" 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 
Decreto no 44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA" FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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olha n° 	j  
01 - 00(44 

O funcioná 

Mara .1 
Técnico Adm'  

do ci.cdpis 

LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a Irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 2 0  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 

O 	Art. 3 0  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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24/2/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
;olha n°  03 c2.-,  	do proc. NO_Oj »t4 de da 

Base de dados : 1699; 

Pesquisa : 13369  
Total de referências : 1  

Mari o 
Técnico Admin 	o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI N°13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao 

do esgoto a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°667/2001 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Zerbini 

Regulamentação: Decreto no 42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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olha n°  02 3 	do proc. 
4*  OS tO 'I'1 de 20-1 11  , 

O funcioná ia  

Maria J4s4dtI01Tveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

LEI N 0  13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 10 - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 
§ 20 - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 
exigências previstas na presente lei. 
§ 30  - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 2° - Fica acrescido à Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capitulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto:. 
Art. 30  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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24/2/2014 Intranet// Câmara Municipal deSãoPauloA.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
-'olhe n°  42, 9 	do proc. 
N°  04-0044 de 2aa 
O funcinnárl  

     

Base de dados : leais 

Pesquisa : 14018  

Total de referências : 1  

Mana o é 	qIiveira 
Técnico Admira, raflij,.RF 10.940 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em 
Edificações, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto n°47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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olha n°  .2 6--  	do prop. 
0-0 7-1 11 de 2a.1  

O funcioná $9. 

Ma?ia'Jdft/dØj0iTviIra 
Táenti:o Admiri tr vo-RF 10.940 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3 0  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet// Câmara Municipá de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 10919 

Pesquisa : 14933  
Total de referências : 1  

Olha n° 0Zc 	do proc. 

O furio;caied° 2C1  h--9— 
Ia 

Marta oL,A 1lelra 
Técnico Admim,1 o-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei N°530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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olha ne..16..;_clo er?,c• 
, 4°  04 - 2-1 cle 2011_ 
O funcloltár 

Maria 	 Ive ra 
Térn ,, r: Nõrnin 	o-RF 10.940 

LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. lo. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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olha n°  0,2 g 	do proc. 
N°  O 1 - 00  LI Lf de 20.11 
O funcl néra,  

Mana o 
Técnico Admin%s4 a4Jo.pF 10.940 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energetica mente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, Incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TITULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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Titulo: DECRETO N°44.128 19/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a utilizaçao, pela Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, de agua de 

reuso, nao potavel, a que se refere a Lei n°13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
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DECRETO N0  44.128, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003 

Regulamenta a utilização, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de égua de rec esso, 
não potável, a que se refere a Lei n°13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal contribuir, de modo efetivo, 
para a preservação dos recursos naturais, sobretudo da água, bem escasso na 
natureza; 
CONSIDERANDO que a utilização de água de reúso, não potável, para as atividades de 
limpeza pública, proporcionará benefícios ao meio ambiente, bem como diminuição de 
gastos públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A lavagem de ruas, praças e passeios públicos, próprios municipais e outros 
logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, campos esportivos e outros 
equipamentos serão realizadas com água de reúso, não potável, proveniente de 
Estações de Tratamento de Esgoto, desde que demonstradas, por meio de estudos 
pertinentes, a viabilidade técnica e a vantagem econômica de sua utilização. 
Art. 20 . Caberá aos órgãos da Administração Municipal, no âmbito de sua competência, 
adotar as providências necessárias à aquisição da água de reúso, não potável, para a 
execução dos serviços citados no artigo 1° deste decreto, mediante contrato firmado 
com o órgão responsável pela operação das Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 30 . O transporte da água de reúso deverá ser realizado em caminhões-tanque, 
identificados de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas para a 
indicação de água não potável, de modo a garantir a perfeita compreensão dos 
operadores dos equipamentos e da população quanto à sua impropriedade para 
consumo. 
§ 1°. Os veículos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser cadastrados, para a 
finalidade deste decreto, nos órgãos municipais que utilizarem a água de reúso, bem 
como no órgão responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto. 
§ 20 . Os condutores dos veículos deverão estar credenciados, com o preenchimento de 
guias de remessa, devidamente assinadas pelos responsáveis pelo transportador a 
serviço do órgão municipal contratante e pela liberação do produto na Estação de 
Tratamento de Esgoto, devendo constar, entre outros dados, nomes, documentos de 
identificação, data e horário. 
Art. 40 . O armazenamento de água de reúso, caso necessário, deverá ser feito em 
reservatório apropriado, construído e identificado para o fim a que se destina, de 
acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas, com acesso restrito aos 
condutores dos caminhões-tanque, devidamente cadastrados e credenciados, e aos 
funcionários designados pela respectiva unidade da Administração Municipal. 
Art. 5°. Caberá à unidade da Administração Municipal interessada na utilização da 
água de reúso estabelecer, no instrumento contratual respectivo, firmado com o órgão 
responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto, as exigências 
relativas ao fornecimento do produto, com as características e padrões físicos, 
químicos, biológicos e bacteriológicos adequados, com monitoramento periódico, 
mediante a apresentação de laudos de análise. 
Art. 60 . A fiscalização do transporte da água de reúso, inclusive o controle da 
documentação utilizada para a sua liberação nas Estações de Tratamento de Esgoto ou 
no reservatório eventualmente implantado, incumbirá ao órgão municipal detentor do 
contrato firmado para sua aquisição. 
Art. 70 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
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MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIZ CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de novembro de 2003. 
RUY GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: DECRETO No47.279 16105/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 

Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas 
e sociedades de economia mista. 
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DECRETO N 0  47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20 . O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 3°. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1 0  de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no ''caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 4°. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 10 . À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 2°. Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 50 . Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 60 . Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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Art. 7°. Caberá à Secretaria Municipal de Gestão a consolidação mensal dos dados e a 
verificação do alcance das metas estabelecidas neste decreto. 
§ 1°. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de 
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, por meio eletrônico, os dados do consumo 
relativos ao mês anterior. 
§ 20 . Caberá à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços a gestão dos controles, 
bem como a notificação do titular do órgão ou entidade no caso de verificação de 
anomalia no consumo ou distanciamento da meta estabelecida. 
Art. 8°. Incumbe aos titulares e dirigentes dos órgãos municipais viabilizar as ações 
necessárias para o cumprimento deste decreto. 
Art. 9°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
lANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-0323/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Cria o programa de reuso de água em postos de gasolina e lava-rápidos no 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Os postos de gasolina e lava-rápidos situados no município de São Paulo 
farão o reuso de da água em lavagem de veículos; 
Art. 20  - Para cumprimento do art. 1 0  desta lei, os postos de gasolina e lava-
rápidos deverão instalar sistemas e equipamentos para recuperação e reutilização 
da água; 
Art. 3° - Os postos de gasolina e lava-rápidos terão o prazo de 180 dias, a partir da 
promulgação desta lei, para implantação e aplicação do sistema de reutilização da 
água; 
Art. 40  - Em caso de não cumprimento desta lei, os estabelecimentos comerciais 
deverão ser notificados para instalação dos equipamentos necessários no prazo 
máximo de 60 dias; 
Art. 50 - A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de R$1.000,00 (hum mil reais), dobrada em caso de reincidência, 
devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda; 
Art.60- Na reincidência continuada do descumprimento desta lei, os alvarás de 
funcionamento serão cassados; 
Art. 7° - A Secretaria Municipal das Subprefeituras deverá regulamentar esta lei no 
prazo de 120 dias. 
Art. 8°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00513/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Não será permitido o lançamento, diretamente na rede de drenagem 
municipal, das águas subterrâneas provenientes da execução de obras de 
edificações ou de infraestrutura, públicas e privadas, sem a prévia autorização do 
órgão municipal ao qual compete o gerenciamento do sistema de drenagem do 
Município, mediante a aprovação de projeto a ser apresentado pelo responsável 
pela obra. 
§ 1 0  O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao lançamento da água em 
sarjetas. 
§ 20  O projeto ao qual se refere o caput deste artigo deverá, entre outros aspectos, 
avaliar o impacto da retirada das águas subterrâneas para as construções vizinhas 
à obra. 
Art. 2° As águas extraídas do subsolo urbano na hipótese desta Lei poderão ser 
reutilizadas desde que para finalidade compatível com sua qualidade e potabilidade. 
Parágrafo único. Somente poderá ocorrer a reutilização das águas retiradas do 
subsolo a qualquer título mediante prévia autorização, devidamente fundamentada 
em projeto e laudo de qualidade apresentados pelo interessado. 
Art. 3° Não será autorizado o lançamento, na rede de drenagem municipal, da água 
retirada do subsolo de áreas cadastradas pelos órgãos responsáveis pelo 
gerenciamento de áreas contaminadas, nos diferentes níveis de governo, que se 
encontrem em processo de investigação ou que já estejam identificadas como 
contaminadas pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O tratamento e a destinação das águas subterrâneas 
comprovadamente contaminadas deverão ser realizadas estritamente de acordo 
com a orientação dos órgãos competentes pelo gerenciamento de áreas 
contaminadas. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00128/2013 do Vereador Ricardo Young (PPS) 
"Institui a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Agua" nas 
escolas da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° Fica instituída a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da 
Água" na rede municipal de ensino de São Paulo, que será comemorada 
anualmente, na semana do dia 22 de março, quando é comemorado o Dia Mundial 
da Água. 
Parágrafo Único: A "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" na 
rede municipal de ensino de São Paulo passa a integrar o Calendário Oficial de 
Datas e Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 2° - Durante a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" 
serão promovidas palestras, cursos e outras ações educativas acerca da 
importância do uso sustentável da água em toda a rede de ensino do Município de 
São Paulo, com o envolvimento da escola, família e sociedade. 
Parágrafo Único: As ações citadas no caput deste artigo serão implementadas na 
forma de campanhas institucionais, seminários, palestras, visitas as estações de 
tratamento e distribuição de água, atividades artísticas e culturais e outras formas 
julgadas convenientes, objetivando promover a conscientização geral da população 
sobre a importância da preservação e do uso racional deste recurso natural cada 
vez mais escasso no planeta. 
Art.3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art.4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00737/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 1 0 . A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 2°. Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 3°. Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis 
na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 20 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pó ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 3 0 • Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
Art. 4°. A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei através 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administradores de imóveis 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página na Internet, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 5° A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a Importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
60 .  
Art. 6° O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - nova advertência e comparecimento do responsável pelo imóvel ou preposto 
designado, em palestra educativa conforme art. 50; 
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III - multa no valor de R$ 200,00 e em valor dobrado após nova reincidência. 
§ 10 . A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 20 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 70 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 90 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/12/2013, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00870/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Altera o art. 1° da lei 13.309 de 2002, estabelecendo novas aplicações urbanas 
para a água de reuso, inclui parágrafos dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 10 . Fica alterado o art. 1° da lei municipal 13.309 de 2002, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo utilizará a água de reuso, para 
aplicações urbanas, que não requeiram água potável, para: 
. lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 
. desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais e piscinões; 
. lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos 
sólidos urbanos (RSU); 
. umectação para ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 
. cura e água de mistura de concreto não estrutural; 
. lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 
. resfriamento de rolos compressores em serviços de pavimentação asfáltica; 
. umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em 
logradouros em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde 
pública. 
§ 10 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e 
tratamento simplificado de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários 
especificados em legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 20 . A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas, relativas ao uso 
preferencial de água de reuso nas aplicações aqui previstas; 
§ 30  Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável 
para atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e 
obras e serviços contratados são: 
1) preço da água de reuso inferior ao da água potável, proporcionando redução de 
custos, incluindo-se custos de frete; 
2) disponibilidade da água de reuso na subprefeitura, com logística adequada de 
fornecimento por caminhão-tanque ou adutora; 
3) qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas 
e normas aplicáveis; 
4) atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Água para amassamento de 
concreto" para o uso em concreto não estrutural. 
§ 40 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou qualquer 
outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
transporte, tancagem e dutos de água de reuso adquirida da concessionária de 
saneamento; 
§ 50 . A utilização de água de reuso requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que 
previnam contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 
§ 6°. A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas 
verdes poderá ser feita com água de reuso, desde que: 
1) assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo; 
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2) haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol, ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres 
em contato direto com a vegetação. 
§ 70 . Os veículos de transporte, tanques estacionários e placas de obras em que se 
fizer utilização de água de reuso deverão conter inscrição alusiva: "Aplicação de 
água de reuso, poupando mananciais" "(NR) 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
0004444 

16- PAR 
1 1d- 03422/2014 PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 044/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Laércio Benko, que visa dispor 
sobre o reaproveitamento de água pluvial em todas as escolas públicas municipais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, espalhada nos artigos 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal; 13, incisos I, II e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município. 

o 	
A propositura insere-se no âmbito das posturas municipais relativas às edificações, 
revestindo-se também do caráter de norma de proteção ambiental, matérias para as quais o 
Município detém competência legislativa, consoante será explicitado ao longo do presente 
parecer. 

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo 
requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio 
ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição 
primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para 
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, 1), para promover o adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182). 

O Estatuto da Cidade (Lei federal n° 10.247/2001), por sua vez, ao regulamentar o referido 

e art. 182 da Constituição Federal, estabeleceu como diretrizes da política urbana: 

"Art. 2° 

— garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; ... 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e 
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente' (grifamos) 

Na Lei Orgânica do Município também encontramos claramente estabelecida a competência 
para o regramento da matéria: 

11- PELCOM 
17- C0429/201 4  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.s000v.br  
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"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: ... 

XIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a 
legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano;" 

As lições do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra "Direito Municipal 
Brasileiro" (Malheiros Editores, 16 3  edição, 2008) corroboram o quanto até aqui exposto: 

o "Visando o Urbanismo, precipuamente, à ordenação espacial e à regulação das 
atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais — habitação, 
trabalho, recreação, circulação — é óbvio que cabe ao Município editar normas 
de atuação urbanística para seu território, especialmente para a cidade, 
provendo concretamente todos os assuntos que se relacionem com o uso do 
solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se 
realizam, e dos quais dependem a vida e o bem-estar da comunidade local. ... 

As imposições de salubridade urbana destinam-se a manter a cidade limpa e 
saudável, como ambiente propício ao desenvolvimento de todas as atividade 
humanas. Além das condições de clima e solo, outros requisitos podem ser 
acrescidos ao agregado urbano, de modo a assegurar a salubridade pública ... 
Cabem, ainda, nestas limitações as exigências de espaços livres e áreas verdes 
nos loteamentos, a obrigatoriedade de drenagem dos terrenos destinados a 
edificação ..." 

Explicitada a competência legislativa desta Casa no tocante à edição de normas edilícias, 

O 	convém, agora, tecer algumas ponderações acerca da competência para legislar sobre 
matéria ambiental. Pois bem, a preservação do meio ambiente representa uma das maiores 
preocupações da atualidade. A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, 
além de se tratar de assunto que, por Obvio, é de total interesse da humanidade, uma vez 
que é imperiosa à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria 
de principio constitucional impositivo, tendo o Poder Público em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, CF), o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A competência do Município para zelar 
pela preservação do meio ambiente também está prevista na Lei Orgânica do Município (art. 
7°, 1). 

Mais uma vez, julgamos oportuno lembrar as lições de Hely Lopes Meirelles na obra já 
citada: 

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente 
ao seu território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus 
habitantes e particularmente a Doou/ação urbana.  Para tanto, sua atuação nesse 
campo deve promover a proteção ambiental nos seus três aspectos 
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fundamentais: controle da poluição, preservação dos recursos naturais 
restauração dos elementos destruidos .... ." 

Oportuno ressaltar que a propositura encontra-se alinhada com o estatuído pelo Plano 
Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, conforme 
dispositivos abaixo reproduzidos: 

"Art. 62- São diretrizes para os Recursos Hídricos: 

V - o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas 
alternativas de captação para usos que não requeiram padrões de 
potabilidade; 

Art. 66 - São ações estratégicas para Serviços de Saneamento: 

X - priorizar a implementação de sistemas de captação de águas pluviais 
para utilização em atividades que não impliquem em consumo humano; 

Art. 80- São diretrizes para a Política Habitacional: 

XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de 
projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais 
voltados para os princípios do desenvolvimento sustentável, incluindo-se 
alternativas de conservação de água e de disposição de resíduos sólidos, 
além de recuperação de áreas verdes, preservação ambiental e de 
reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos;" 

Também deve ser citada, pela pertinência, a edição da Lei Municipal n° 14.018, de 28 de 
junho de 2005, que institui o Programa Municipal de Conservação e uso Racional da Água 
em Edificações, e prevê em seu art. 3°, II, que deverão ser estudadas soluções técnicas a 
serem aplicadas nos projetos de novas edificações no tocante à captação, armazenamento 
e utilização de água proveniente da chuva. 

Importante observar que diante do prazo para adaptação dos imóveis já edificados aos 
termos da lei, inserido no substitutivo apresentado ao final, o Poder Executivo terá 
condições de cumprir os requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei, encontra-se apto à tramitação, tanto 
em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os dispositivos 
da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Ressalve-se que, por cedo, incumbe a Comissão de Mérito a análise das questões técnicas 
e da conveniência e oportunidade da pretensão. 
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Tratando-se de matéria relacionada ao Código de Obras e Edificações, ao uso e ocupação 
do solo e à política municipal de meio ambiente é necessária a realização de duas 
audiências públicas, nos termos do art. 41, incisos VI, VII e VIII da Lei Orgânica. 

Para ser aprovado o projeto necessitará de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, II da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, proposto na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, inserindo a alteração proposta no Código 
de Obras, bem como para adequá-lo ao principio da isonomia, sem prejuízo da análise 
acerca de sua viabilidade técnica pelas D. Comissões de Mérito desta Casa: 

SUBSTITUTIVO N°  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°044/14. 

Acresce o item 16.2.4 ao Anexo I da Lei 
n° 11.228, de 25 de junho de 3992, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o item16.2.4 ao Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com a seguinte redação: 

16.2.4 As escolas situadas no Município de São Paulo ficam obrigadas a 
instalar reservatórios para captação e utilização de água pluvial para uso não 
potável. (NR) 

Art. 2° As edificações já existentes deverão ser adaptadas às disposições desta lei no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

§ 1° As edificações particulares já existentes em que houver inviabilidade técnica de 
implantação do sistema de captação de águas pluviais ficam dispensadas do cumprimento 
desta lei. 
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§ 2° A implantação do sistema de captação de águas pluviais em edificações públicas já 
existentes será realizada segundo critério de conveniência e oportunidade da administração 
pública, assim como da viabilidade técnica e financeira. 

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta Lei, em se tratando de edificações particulares 
que não se insiram na ressalva contida no §1° do artigo 2°, sujeitará os infratores ao 
pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

O de Geografia e Estatística – IBGE – acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

o Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0 1  1 O 	a14
— 

 

ARSELI 

 

GE 	HATO 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como Presidente da  Comissão  de  Política Urban 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24a audiência pública. 
Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nàdia Somec, B do Patrimônio Histórico do  município. 
Informo que essa audiência vem sendo publicada no  Diário Oficial da Cidade desde o dia 26 de 
agosto de 2014, e foi publicada no jornal Diário  de S. Paulo no dia 26 de agosto de 2014 e no jornal 
Folha de S. Paulo no dia 27 de agosto de 2014. 
Esta  reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br , links TV 
Câmara, Auditórios On-Line. 
Nós vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do autor. 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo. 
Vou ler a justificativa do Vereador. 
- É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12) 
SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Há inscritos. 

Tem a palavra a Sra. Nàdia Somec, para fazer a sua apresentação. 
A SRA. WU:11A SOMEC — Bom dia a todos. Agradeço o convite por estar aqui e me coloco sempre 
à  disposição  para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em relação a esse projeto 
de lei, ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, de um lado, eu sou 
Presidente do Conpresp, Conselho de  Preservação  do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
cidade de São Paulo. 0 conselho tem atribuições especificas, de proteger e tombar patrimônio 
histórico cultural e ambiental. Ele não é um instrumento de antiverticalização. 
Para isso, é importante salientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de aprovar um 
plano diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da população. Esse é 
o objeto que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está sendo tratado no Plano 
Diretor. Então, entendo que os territórios culturais, as ZEPEC-APC  já foram pensadas para 
substituir várias iniciativas que têm esse foco. Isso estava sendo tratado talvez de maneira um 
pouco não eficaz. Então,  para a gente conseguir atender aos nossos objetivos, é muito importante 
que a gente se mobilize, para verificar como vai se dar a regulamentação do Plano Diretor e a 
formulação participativa da Lei de Zoneamento. Ai sim essa questão poderia ser tratada de maneira 
mais ampla, para garantir a qualidade de vida da  população desse bairro, que é tão  importante para 
a Cidade. 
Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos nada a defender 
em relação  a esse tipo de instrumento. 0 tombamento é o primeiro passo para preservação de 
áreas ou edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser tombado. Então, o 
conselho não acolherá esse tipo de iniciativa. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Bom dia, Sr. Presidente da  comissão, nobre Vereador Andrea 
Matarazzo; e Sra. Nàdia Somec, professora. Eu sou morador da Vila Madaleno. Sou eleito 
conselheiro de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da população, e do Movimento Antes 
que a Vila Acabe. 
Como a Profa. Nàdia Somec, nós entendemos que não é por essa questão  que nós vamos 
conseguir preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam algumas 
liberdades e direitos dos  proprietários, começa a ficar complicada a situação. 
Sr. Presidente, V.Exa. já  foi Embaixador na Itália. Parabéns. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Se essa questão for estendida, uma vez que o Presidente da 
Câmara está levando, o nobre Vereador José Américo, forte e importante, nós solicitamos que se 
faça uma reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos local. Falo de uma 
reunião oficial com a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, onde V.Exa. 
presidirá, junto com outros nobres Vereadores e moradores, para ser anexada processo, para 
podermos ouvir a  opinião  dos moradores e proprietários  da região. 
Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a parte sentimental, 
como também a questão da propriedade. Temos que conversar um pouco mais com a população, 
com aquele povo imigrante, que chegou là  há 50, 60 anos, quando ainda havia ruas de terra, e 
viram aquilo crescer e ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. Presidente. Por isso, peço, se 
for  possível,  que haja uma reunião là conosco na vila mesma, onde a Profa. Nàdia Somec pode ir. 
Nàdia Somec,  há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, como o teatro 
brincante e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo Bastos.  Há coisas muito 
bonitas. 0 imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante participarmos da 
preservação e do tombamento, mas não toda a  região como um todo. Inclusive, a senhora poderia 
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até explicar melhor essa questão, e nós nos mobilizarmos em cima disso. 
Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir là, eu agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as audiências públicas 
executadas. Então, não se trata nem de aprovação nem de  não  aprovação. Há todo um processo, 
que depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós vamos levar essas observações 
ao autor do projeto, Vereador José Américo. 
Tem a palavra a Sra. Maria Silvia Majolo, municipe da região. 
A SRA. MARIA  SILVIA MAJOLO — Bom dia a todos. 
Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora de São Paulo, 
com mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida na Vila Madalena. 
Então, acompanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e todos os projetos que se 
passaram no transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente começou a crescer depois 
que a Universidade de São Paulo instalou-se próximo; e ele passou a ser praticamente moradia de 
estudantes e trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, ele foi crescendo de maneira um 
tanto simples e desordenada. É um bairro que não tem avenidas e não tem uma estrutura de planta 
de bairro; não é preservado. Não há nenhum imóvel preservado historicamente, praticamente ali. 
Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de tombamento, porque nós 
temos passado já por uma série de situações, que, com essa evolução do bairro, tem procurado até 
descaracterizar essa proposta primeira, de moradores, artistas, galerias de arte e profissionais 
liberais, que criaram um comércio diversificado, um mix existente ali de  várias pessoas e vários  
tipos de comércio; mas, gradativamente, com o aparecimento de bares na região, isso começou a 
deteriorar, inclusive a frequência, a situação de Segurança Pública frente aos moradores. Nós  
chegamos a nos dirigir ao Batalhão de Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no 
último evento da Copa do Mundo. Na ocasião, fomos noticias no Jornal Nacional, quanto à 
presença da  situação constrangedora que acabou acontecendo na Vila Madalena. 
Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que  são  mais 
importantes a serem discutidas do que preservarem algumas casas, que já estão bastante inclusive 
deterioradas pelo tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente eu  não vejo 
nenhum monumento ou alguma obra histórica que me chame atenção, como moradora. 
O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é uma passagem da Heitor Penteado para a Faria Lima 
nova porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a última interligação que 
seria a Avenida Sumaré à nova Faria Lima,  atrás  do Cemitério São Paulo. 
É um trânsito de passagem e acredito que também o comércio deveria ser regulamentado. Temos 
ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. Eu acredito que seja mais 
útil individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar moradores, comércio local, a 
variedade do comércio não  só um tipo que também prejudica a vida dos demais, que eu acho que é 
a frequência de bêbados e drogados e uma situação madrugada afora. Isso deteriora muito mais o 
bairro. 
Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representar. Eu agradeço a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Maria Silvia,  está tudo registrado 
e será encaminhado ao autor do projeto. 
Próxima inscrita é a Sra. Rosela Rosseto. 
A SRA. ROSELA ROSSETO — Bom dia a todos. Meu nome é Rosela, trabalho no gabinete do 
Vereador Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para compor a CPI da 
Sabesp, que  está sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu vir. 
Quero reafirmar que seria extremamente importante fazermos uma nova audiência pública e desta 
vez no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem essa ideia de 
tombar bairros para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um primeiro momento, 
apresentá-los  para que as pessoas conheçam e possam identificar qual seria o melhor instrumento 
para cada caso e situação. 
Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o Rossini 
colocou, mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor instrumento? Talvez a gente 
precise construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial seria essencial. 
Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e Ocupação. Nessa lei a 
questão  de tombamentos também se coloca e também há abertura para a  discussão  de planos de 
bairros. 
O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos como o desenho e 
a delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode ocorrer. Então são esses 
dois instrumentos que estão no Plano Diretor e que são novos e que a gente precisa pensar talvez 
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associados a um plano de bairro. 
Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, justamente, 
porque entre a primeira e a segunda aconteceu a  aprovação  da lei do plano e tem coisas novas 
para serem pensadas e discutidas. 
Obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Rosela, que trabalha com o 
Vereador Nabil, um estudioso da Vila Madalena. 
Não há mais inscritos, audiência realizada. Vamos levar ao autor todas as observações aqui 
realizadas. 
Passemos ao próximo item. 
PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que  dispõe  sobre a  fiscalização das 
obrigações previstas na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 
16 de dezembro de 1986, bem como sobre as  sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga 
os dispositivos que especifica da mesma lei. 
Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: "A presente propositura foi 
elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho composto, em sua maioria, 
por técnicos da  Divisão  de  Preservação  do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria 
Municipal de Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação do método de  cálculo das multas 
instituidas pela lei supracitada e regulamentadas pelo Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006, 
incidentes em razão do desatendimento das normas de proteção e preservação  do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental, cuja arrecadação constitui receita destinada ao Fundo de  Proteção  do 
Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP. 
Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso levantamento, 
identificando as dificuldades encontradas na  prática cotidiana pelo corpo técnico do sobredito 
departamento na  aplicação dessas sanções, além de apontar questões de ordem administrativa e 
processual, tais como descompasso e falta de informações durante a  tramitação  de processos, 
entraves no acompanhamento e controle de dados, distorções nos valores das multas, 
inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos em outras, concluindo pela premente necessidade 
de  revisão  da metodologia de cálculo, valores e forma de  aplicação das penalidades, cominadas há 
mais de 25 anos pelos diplomas legais acima mencionados, assim como de seu processamento, 
demandando a  adoção  de providências e procedimentos administrativos mais adequados. 
Dessa forma, o projeto de lei  não apenas estabelece novos parâmetros para as  sanções 
pecuniárias,  de acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do imóvel e sua 
localização em área urbana ou rural, como também propõe  outras medidas visando tornar mais 
claro e regrado o processamento das multas, sanando os problemas constatados. Cria, ainda, 
mecanismos de estimulo à fruição de valores estéticos e simbólicos e à preservação e proteção  dos 
bens integrantes do patrimônio histórico, cultural e ambiental do  Município, contemplando e 
regrando a possibilidade de  regularização mediante a realização de novas intervenções saneadoras 
nos bens tombados e protegidos ou a  formulação  do pertinente pedido de aprovação, nas hipóteses 
especificadas na proposta ora apresentada. 
Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justificam a propositura e 
demonstram o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente projeto de lei à 
apreciação desta Casa Legislativa." 
Há alguém inscrito? Professora Nàdia Somekh. 
A SRA. NADIA SOMEKH — Obrigada. Estou falando sempre como professora porque sou 
professora. Agora, estou presidente do Conselho de  Preservação,  do Conpresp, mas fui 
conselheira, desde 2010 até 2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma experiência 
bastante boa porque eu participei da  discussão deste projeto de lei e, ao mesmo tempo em que ele 
foi formulado, eu percebi que ele não resolvia nossos problemas. 
Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. 0 Conpresp pode multar 
desde 85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desde 2006 e no Conselho a gente  não 
conseguia multar. Eu perguntava ao Presidente de  então porque a gente  não multa, quais são os 
problemas. 
Há vários procedimentos de  gestão, como a  notificação  dos  proprietários, uma série de formas de 
calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a presidência, eu falei que 
isso seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multas para quem danifica o patrimônio. 
Por outro lado, eu  não acho que multar quem danifica o patrimônio seja a melhor solução, porque 
95% dos  edifícios tombados — temos três mil edifícios tombados, 95% são privados. Então,  de 
alguma forma, edifícios privados adquirem um interesse público quando são tombados. Então,  a 
gestão  municipal  não pode só penalizar. Tem que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel 
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tombado para que ele não seja danificado, que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, 
não  nos interessa multar, penalizar o dono do imóvel. Interessa-nos que ele cuide de seu imóvel. 
Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio estamos resolvendo 
esse problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não resolvia. 
Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituida por um decreto, assinado pelo Sr. 
Prefeito em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava procedimentos, clareava 
caminhos, incluia bens rurais, bens móveis e inclui esse instrumento de TAC, ou de possibilidade de 
acordo, para  não  só  não danificar, não aplicar a multa, mas recuperar os bens tombados. 
Fico muito feliz porque, segunda-feira passada, depois de  várias  gestões que fizemos junto à 
Secretaria de Finanças, junto às Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que tudo que precisava 
para que essas multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio desde a sua criação. 
Então,  na segunda-feira passada conseguimos isso e estou informando à Câmara que já 
conseguimos fazer com que as multas caiam para serem investidas em nosso patrimônio. Isso é 
uma vitória, porque o Conselho, agora, vai definir prioridades de aplicação desses recursos. Não 
são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao Conselho não interessa penalizar, mas, sim, formular 
uma política  de  preservação  do patrimônio onde os recursos para a recuperação dos bens — 
primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante. 
Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei representa e acho 
que  não seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que eu achava que  já estava 
em andamento, mas me parece que  há um problema detectado e há um pedido de  revisão  da 
redação  do documento. 
Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que propor, mas é importante dizer que esse projeto de 
lei  não atende as necessidades do Conselho, nem a  formulação  de uma política  de  preservação  
inexistente. Não  há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e estamos formulando essa 
política  de  preservação  do patrimônio histórico, onde a questão dos recursos foi contemplada e 
esse projeto de lei não nos contempla —  nós, Cidade de São Paulo. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto. 
A SRA. ROSELA ROSSETTO — Esse projeto de lei é da relatoria do Vereador Nabil. Portanto, 
temos que dar um parecer a respeito desse projeto. 
Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de que já há um 
decreto e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei substitutivo. 
Enquanto relatoria, temos uma saida: avaliar se há algum aspecto que possa ter maior garantia na 
lei e, portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário.  
Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se  não responde mais aos interesses, e substituir por um 
novo. Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou identificando 
aspectos que podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário  da  Comissão.  Mas 
continuaremos nele. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Bom dia a todos. 
Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as  razões  que levaram a  proposição  
deste PL, elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo. Inclusive, 
eventualmente, se existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora  não  só a ZEPEC BIR, 
que acho que  não seja o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de Proteção Cultural que 
poderia garantir a  proteção  de algumas áreas.  
Acredito, também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação do Solo,  não  só 
na Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser protegido, de certa 
forma, por uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser disposições de Uso e Ocupação 
do Solo que  não tenham caráter  patrimonial, mas que também acabem garantindo uma preservação 
de certas condições  urbanísticas  que certos bairros da Cidade têm. 
Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e dispositivos e o 
que é legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem trabalhada na nova Lei de Uso 
e Ocupação do Solo. 
Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, como em nossa 
relatoria, poderemos incluir como um substitutivo da própria  Comissão, porque se o Executivo retirar 
o projeto, ele começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser apresentado e debatido na 
Comissão  e, ai, se transformaria em um substitutivo da  Comissão.  

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Acho que a ideia é boa. 
Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de Secretário de 
Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós  víamos? Principalmente nos bairros tombados, 
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nos imóveis tombados — e, ai, refiro-me principalmente ao bairro dos Jardins, o pessoal, na hora de 
fazer reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso autorização, fazer umas 
demolições com rapidez. Foi o caso, lembro-me, de três casas na Rua Antilhas, esquina com a rua 
Venezuela. Antes de qualquer coisa, compraram as casas, foram là e quebraram todas as janelas e 
danificaram os imóveis. 0 Poder Público fica sem condições de nada. 
Lembro-me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. É essa lei que a 
senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, inclusive, expressivo. 
Era uma casa na rua Luxemburgo. 
O cá entre  nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho francês — esses 
desproporcionais, que tem aos montes por ai — demoliram-na em dez dias, achando que poderia ser 
tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade. 
De qualquer forma,  não há legislação que permita ao Poder Público preservar aquilo que deve ser 
preservado. Que te dê tempo, pelo menos, de analisar. 
Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua  Canadá,  onde foi demolida uma casa dos 
anos 20 e construido um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de ponta a ponta. Acabou 
sendo regularizado não sei como. Ficou embargado um bom tempo. 
Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como V.Exa. disse, 
também a questão de algum beneficio ao proprietário. Você tem um imóvel tombado, que  não pode 
alugar, não pode fazer, não pode transferir, não vai ter recursos para mantê-lo, nem mesmo através 
de algum beneficio de IPTU que eu acho que não é necessário, mas pode ajudar bastante. Enfim, 
ter  permissão  para utilização para alguma finalidade. 
Portanto, é uma série de coisas que se mandarem o projeto para a Câmara, para a Comissão de 
Política Urbana - não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? -, poderemos estudar a respeito. 
Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do projeto 277, e 
inscrito, quero dizer que houve um pedido, ou  sugestão,  dos moradores da Vila Madalena, de que 
se fizesse uma nova audiência pública, não dessas protocolares, obviamente, no local. 0 objetivo é 
discutir um pouco o assunto e, ao mesmo tempo, Vereador Bonduki e a professora Nàdia Somekh 
sugerem que, como houve a aprovação do Plano Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais 
eficazes e eficientes para a preservação. Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que  não 
é o tombamento pelo tombamento, mas muito mais a  preservação  da paisagem urbana do que 
qualquer outra coisa. Não tanto pelos imóveis. 
Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Américo. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da  Comissão 
de  Política Urbana. 
Saúdo o Vereador  Nabi! Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente do Conpresp 
Nadia Somekh. 
Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Estou inteiramente de acordo com 
o que disse o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 
Acho que vale a pena fazer uma audiência pública in loco e estudarmos os novos instrumentos que 
estão integrados ao Piano Diretor e que pode resolver o problema que eu tinha em mente, quando 
apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos estudar para, eventualmente, 
utilizar os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor. 
Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Nabil 
Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aproveitando a presença do Vereador José Américo, acredito que temos 
uma possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido no Plano Diretor, dois 
instrumentos que, em alguns casos, podem até serem combinados. 
Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro — inclusive, proposto pelo nobre 
Vereador Andrea Matarazzo — é o Núcleo de Economia Criativa. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Exatamente. A  inclusão disso é tão  ou niais importante do que preservar 
o espaço. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que ambos, seja o Território de Interesse, seja o Núcleo de 
Economia, são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é exatamente essa 
questão  da criação, das atividades criativas etc. e também um polo da Rua Aspicuelta, que ficou, 
durante a Copa do Mundo, um dos principais locais totalmente inadequados. 
A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação,  que eu  já  me 
referi anteriormente. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esses dois projetos estão com suas audiências 
realizadas. 
Sra. Nédia  Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na  Comissão  de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Esperamos que a senhora possa contribuir sempre 
com os projetos da  comissão.  
Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Esse tema é um dos grupos do trabalho que funciona no Ministério do 
Meio Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os medicamentos 
vencidos. Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, que esté prevista 
inclusive no plano de  gestão.  
Eu  não conheço o texto do projeto de lei, e não sei se ele esté compatível com o que  está disposto 
no plano de  gestão  de  resíduos  do município, quando estiver finalizado o trabalho do grupo do 
trabalho do Ministério do Meio Ambiente, com a  política nacional de lógica reversa. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não  há inscritos. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel. 
Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea Matarazzo e 
nobre Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
A gente  está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, porque esse projeto já tramita 
desde 2011. Se os Vereadores da  comissão forem observar, também existe outro projeto, o PL 
403/13, do Vereador Laércio Benko, que trata do mesmo assunto. Sempre esses projetos entram na 
pauta, ou para votações nas comissões ou, nesse caso, em audiência pública. Estamos aqui para 
apresentar o nosso ponto de vista. Nós achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não  entra no 
debate, de fundo, do que é o serviço público. 
Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário  ou alguma tragédia, o Serviço Funerário 
sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o Serviço Funerário,  mas 
nós achamos que a  ampliação  de entrega e serviços a terceiros ou à iniciativa privada irá resolver 
os problemas do Serviço Funerário.  
Por exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo Campos, pouco se 
apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento foi o Serviço Funerário  
do município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que inclusive foram contratados 
técnicos para fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, esté correto, mas quem deu todo o 
suporte foi o Serviço Funerário  do  município  de São Paulo; e esse serviço é todo feito por 
servidores públicos concursados, que  já  estão na ativa. 
Supreende-nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto do Vereador 
Laércio Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços terceirizados, os 
serviços privatizados no Serviço Funerário.  Então,  a gente vem aqui trazer uma posição  contrária  a 
esse tipo de projeto, porque o que nós queremos, na verdade, é uma modernização, um trabalho do 
Serviço Funerário,  para que possa ser feita a  contratação  de servidores. 
Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011, e os servidores foram contratados em 
2012 e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há colegas que já desistiram, 
por causa do tipo de trabalho que é realizado. 0 salário melhorou no ano passado, mas, mesmo 
assim, pelo tipo de trabalho, há uma complicação.  
O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, é feito por 
servidores administrativos. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Mas quais os serviços propostos? 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — São os serviços administrativos dos cemitérios, que  são feitos 
por servidores públicos administrativos. 0 problema é que o que último concurso foi realizado em 
1998. Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores também falecem, 
mesmo do Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão  se aposentando, e não 
está havendo concurso público. 
Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, porque, uma vez que 
vai ser terceirizado ou privatizado o serviço, o que vai acontecer? Ou a Prefeitura vai repassar 
dinheiro ou vai estabelecer uma taxa de  prestação  de serviço do  município.  Ai há outro problema, a 
geração  de recursos para o Serviço Funerário. A gente tem um contingente muito grande no Serviço 
Funerário, de enterros gratuitos. Isso é feito evidentemente com a  compensação  da  contratação  de 
outros tipos de serviços. Quando se passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que 
uma empresa terceirizada  não vai querer ter  prejuízo com isso. Ela vai querer, na verdade, receber. 
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Então, nós achamos que isso é muito complicado. 
Deixamos aqui a nossa opinião contrária  a esse PL 438/11. Também já alerto sobre o PL 403/13, 
que é igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre que aparece essa 
discussão, estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião.  Os Vereadores também podem fazer 
uma pressão  para cima do Governo Municipal, pela  realização  de concurso público, para a gente 
poder modernizar e fortalecer o serviço público e não as empresas terceiradas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. Foram 
interessantes as  observações. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — A questão do Serviço Funerário é muito importante. Talvez a nossa 
comissão pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. Superintendente do 
Serviço Funerário.  Eu estive recentemente em contato com o Serviço Funerário, e realmente ele 
precisa de uma reestruturação muito grande. 
Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro serviço de 
crematório privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de atividades do Serviço 
Funerário para o setor privado, que provavelmente vai ficar com o filé mignon; e o Serviço Funerário 
vai ficar com o gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo equilíbrio financeiro nele vai deixar de 
existir. Essa questão precisa ser tratada de uma maneira global. 0 próprio Plano Diretor estabelece 
a possibilidade de uma parceria público-privada, mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o 
devido retorno para o município,  para viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias  ações  que o 
Serviço Funerário deve fazer. 
Então, proponho, se a gente tiver disponibilidade na nossa agenda, em convidar a Sra. 
Superintendente uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, entendendo 
melhor esse tema, podendo tomar uma posição mais clara. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sei que o Serviço Funerário tem pontos positivos, mas 
hoje tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério da Consolação, muito em 
função daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit de servidores também. 
Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. falou, com relação ao custo do valor da cremação, isso 
suscita  especulação e exploração por outros municípios,  que vendem o serviço de  cremação  a um 
preço alto. Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram com o diferença. É 
macabro, mas a gente sabe que efetivamente a atividade comercial está em todas as  áreas.  Eu 
pessoalmente acho que o Serviço Funerário pode dispensar uma série de serviços, que  não 
precisam mais ser feitos pelo Poder Público, sem causar esse  desequilíbrio. Quem quer o filé 
mignon, vai levar um pouquinho da rabada também. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Ou vai contribuir com uma parte obviamente... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obviamente isso tem que ser visto com muito cuidado. 
Essas são áreas bastantes especificas, que não precisam estar junto ao Serviço Público. É uma 
boa ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e também o Sr. Secretário  de 
Serviços, para falar aqui. 
Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 
Em não havendo mais inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11. 
Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho. 
Não  há inscritos. Então,  a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então,  a audiência a esse projeto está realizada. 
O próximo item foi prorrogado. 
Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo. 
Não há inscritos. Então,  a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 885/13, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então,  a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é bem especifico. 
0 SR. NABIL BONDUKI — É um projeto sobre uma praia em São Paulo. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É sobre uma rampa numa praia. 
Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então,  a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então,  a audiência a esse projeto está realizada. 
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Passemos ao próximo  item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavà, Reis, Juliana Cardoso, 
Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo e Arselino Tatto, 
todos do PT. Não  há inscritos. 
Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto. 
O SR. NABIL BONDUKI — É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas pela Prefeitura, 
quando são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. 0 nome não, porque 
isso poderia caracterizar propaganda, mas, pelo menos - a ideia foi discutida na bancada - ser 
destacado o fato de ter sido uma emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais inscritos. Então,  a audiência a esse 
projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo. 
Não há inscritos. Então,  a audiência a esse projeto está realizada. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, alguma autoridade do Executivo veio fazer a defesa 
da propositura? 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Veio, nobre Vereador. 
Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das Finanças. 
A SRA. MARINA — 0 projeto tem dois itens apenas. Um é dando isenção do ISS a sociedades de 
propósito especifico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem obras ou serviços 
nas áreas  de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. A ideia é que a 
isenção recaia só sobre o aporte que o Poder Público passará  para as PPPs, Parcerias Público-
Privadas, para desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá incidência do tributo 
normalmente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ou seja, isenta-se o proprio  município  do seu imposto. 
A SRA. MARINA — Ou o Governo isentar(?). 
0 SR. NABIL BONDUKI — Inclusive, o metrô também. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Os entes públicos. 
A SRA. MARINA — Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Aparte financeiro para empresas privadas e empresas estatais. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — PPPs. 
A SRA. MARINA — Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse público ou serviço. 
O segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metrô pelo município.  Na Justiça, 
já há uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, sobre serviço. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A propositura, antes de ser remetida à Casa, foi debatida no 
Conselho Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta encaminhada pelo Sr. 
Prefeito foi debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos? 
A SRA. MARINA — Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita Municipal, 
apontam dois projetos que  já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. Foi calculado o 
beneficio que vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa concorrência? 
Portanto, já  foi embutido, no seu preço apresentado para o Estado o custo do ISS pago? Para se 
ganhar a licitação, o concorrente já prevê esse custo. Portanto, esse custo já estava embutido no 
processo de licitação realizado pelo metrô. 
No momento em que nos isentamos, esse recurso não voltará ao município, porque ele já está 
naquele custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público-privado. Portanto, não me 
parece adequado, após um processo licitatário, que já previa a incidência do imposto, nós 
entregarmos, ai sim, exclusivamente para o ente privado e não da livre concorrência, da livre 
iniciativa, tal resultado. 
A SRA. MARINA — Não, acho que ai deve haver uma revisão do contrato, com base nessa nova lei. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO —  Só  que a nova lei não estabelece revisão de contrato. Portanto, nós 
estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, queremos trazer para o 
município. 
A Linha 6 do metrô já  foi assinado. A linha 18 do metrô já  foi assinada. 
0 SR. NABIL BONDUKI — Quem é o relator desse projeto? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, na  Comissão  de 
Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente. 
O SR. NABIL BONDUKI — Acho que nos devemos talvez fazer inclusive uma solicitação. Acho que 
deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à  própria comissão  que fosse feito 
um pedido de informações ao Executivo, relativo a essa questão que foi levantada pelo Vereador 
José Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o relator pode fazer um substitutivo com uma 
emenda, introduzindo exatamente essa preocupação, da necessidade de serem revistos contratos 
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que tenham sido estabelecidos eventualmente, considerando o pagamento do imposto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos, com relação a 
essas perguntas. 
Nobre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de  informações,  para que 
a Presidência da  Comissão encaminhe ao Executivo? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, V.Exa. sabe que o Vereador José Police Neto gosta 
de fazer requerimentos de  informações. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sempre pertinentes. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Agradeço a equipe da Secretaria de Finanças pelas informações e 
contribuições. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, do Vereador 
Mario Covas Neto. "Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo." Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos telespectadores. Peço 
ao Vereador José Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da matéria. 
Trata-se de projeto de  denominação,  que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo para denominar as vias, logradouros públicos e próprios que ainda não 
tenham denominação, sendo vedada a alteração de  denominação o já existente. Na realidade, a 
matéria retira a possibilidade de alteração das denominações de qualquer sorte. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Vereador José Police Neto. Alguém quer se 
manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída  a audiência pública desta matéria. 
Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 127/2013, do Vereador 
Aurélio Miguel. "Altera a  redação  dos incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio 
de 2010, no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências." Peço que assessoria técnica nos 
diga do que se trata a matéria. 
O SR. SECRETÁRIO — "1° Os incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 
2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 'Art. 8° (...) § 4° Todos os empreendimentos 
classificados como Polos Geradores de  Tráfego deverão recolher ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito para a realização de projetos específicos  de trânsito e transporte: I - 
no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 11 - no caso do valor das 
obras e serviços realizados não atingir o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total 
do empreendimento, o valor remanescente.'". 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Alguém inscrito para falar? (Pausa) 
Não havendo, declaro concluída  a audiência pública desse projeto. 
Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. "Acrescenta o item 3.9.5 a  seção 3.9 do 
Capitulo 3 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências." 
Peço à assessoria técnica que esclareça o objeto desta matéria e também que nas próximas vezes 
fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos. 

O SR. SECRETÁRIO — "Art.1 ° Fica acrescido item 3.9.5 a  Seção 3.9 do Capitulo 3 do Anexo I da 
Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação: 
3.9.5 A  expedição  de Certificado de  Conclusão  para Edificações Novas dependerá  da  apresentação 
de peças gráficas e descritivas de  instalações  que permitam a perfeita compreensão  do Projeto. 
(N R)". 
Art. 2° As  disposições desta Lei ficam excluídas  do previsto no caput do art. 46 da Lei Orgânica do 
Município. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário." 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como fiquei sem entender do que se trata, a audiência 
pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência pública. 
Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. 

"Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV  alínea  'a' e o § 3° no artigo 8°, insere o artigo 
8° A, todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação  dada pela Lei 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996, que  dispõe  sobre o controle e a  fiscalização das atividades que geram poluição 
sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Certamente, esta matéria refere-se a projeto de lei que altera alguns itens com o objetivo de 
aperfeiçoar e modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém inscrito? (Pausa)  Não havendo, 
considero conclu ída a audiência pública do presente projeto. 
Bem vindo, nobre Vereador David Soares a esta  Comissão. 
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Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. "Dispõe sobre a  remoção  de  árvores localizadas 
nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a 
ameaçar a integridade física  de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá 
outras providências." 
Projeto,  aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa)  Não há.  Eu falarei. Eu diria que São 
Paulo precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a  remoção  de espécies arbóreas. Tanto o 
Vereador Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão das árvores em São 
Paulo é complexa, uma vez que provavelmente 50% das quedas de energia elétrica da Cidade são 
decorrentes das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, essas árvores chacoalham os fios, 
desligando a  fiação elétrica. Fora isso, há um complexo arbóreo bastante grande em regiões 
tombadas da Cidade — principalmente região da Lapa, Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga 
grande quantidade de colônias de cupins — onde essas árvores, comprometidas, são vulneráveis  a 
quedas quando há chuvas. Assim, temos acidentes que muitas vezes podem ser fatais. Então, é 
oportuno este projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre  remoção  de árvores 
localizadas em logradouros públicos. 
Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por concluída  esta 
audiência pública. 
Item 20, PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a criação de um banco de 
sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível  municipal de espécies 
ameaçadas, e dá outras providências." 
Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluida esta audiência pública, projeto aprovado. 
Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se conseguirmos 
entendê-lo.  O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras. 
"Justificativa. (...) 0 projeto estabelece como requisito para a  expedição  do Certificado de Conclusão 
para Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e descritivas referentes às instalações 
realizadas na Edificação. 
Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de forma clara todas as peças 
gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é necessário saber 
com certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás canalizado e fiação elétrica." 
Agora, me parece bastante claro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro realizada a 
audiência pública do projeto. 
Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial a da professora 
Nàdia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a todos os que estão 
assistindo a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no auditório. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
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0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de Pre • :nt: b 

Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os t e. • alh• da 
24a Audiência Pública do ano de 2014. Essa audiência vem sendo publicada no  Diário Oficial 
da Cidade, diariamente, desde o dia 8 de setembro de 2014. Informo que a  reunião está sendo 
transmitida pela internet, no portal da Câmara — www.camara.sp.00v.br ,  links TV Câmara, 
Auditórios On-Line. 
Passemos ao item 1° da pauta. PL 863/13, do Executivo. Para os que  não entenderam do que 
se trata esse projeto, temos aqui uma explicação, que o intuito é facilitar a  implantação  dos 
equipamentos públicos dos vários setores da  administração por meios de parâmetros 
específicos, especialmente no que diz respeito adequação dos parâmetros de incomodidade e 
das condições de  instalação  conforme sub categorias de uso e grupos de atividades 
selecionadas. Eliminação das limitações impostas pela largura das vias e adoção  da lógica de 
universalização  de sua implantação no território da cidade, principalmente equipamentos de 
saúde, assistência social e educação. 
Esse projeto de lei, já teve suas audiências públicas realizadas, sendo essa a terceira. 
Item seguinte: PL 902/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 68/14, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 40/11, de autoria do Vereador Francisco Chagas. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) 
Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 483/12, Executivo, do ex-prefeito Gilberto Kassab. Esse projeto foi elaborado 
com base, em propostas apresentadas por um grupo de trabalho constituído com o objetivo de 
efetuar avaliação  do método de calculo das multas instituidas pela Lei 10032, de 85 , que foi 
alterada depois, cuja arrecadação constitui receita destinada ao fundo de proteção do 
patrimônio cultural e ambiental paulistano. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão.  (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 171/13, de autoria do Vereador Alfredinho. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 496/13, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) 
Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 865/13, de autoria do Vereador Calvo. De acordo com o autor, o projeto tem 
como objetivo, determinar que a Sabesp efetue a  inscrição  dos dados pessoais, dos 
consumidores de seus serviços no fornecimento de  água e esgoto de forma personalizada 
emitindo a fatura com nome do consumidor cadastrado. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão.  (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 885/13, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Audiência 
realizada. 
Item seguinte: PL 901/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão.  De acordo com o 
autor, o inciso que a propositura pretende alterar, vedou a  operação,  ou acesso de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte ou entretenimento aquático ao espelho 
d'água, dai à necessidade de sua  exclusão  para restituir à possibilidade de embarque e 
desembarque na referida rampa de acesso. 
Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 44/14, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há 
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oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Paus 
Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 86/14, de autoria do Vereador Natalini. Esse projeto estabelece qu -'as 
motocicletas próprias ou arrendadas pelo serviço público da  administração direta ou indireta 
deverão ser flex, híbridos  ou elétricos. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão.  (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 133/14, de autoria dos Vereadores: Arselino Tatto, Jair Tatto, Vavá, Reis, 
Juliana Cardoso, Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki e José 
Américo. Obriga o Poder Executivo a informar quais obras públicas foram realizadas com 
recursos provenientes de emendas orçamentárias pelos parlamentares. Estabelece que devem 
constar da placa informativa, da obra pública a  informação  de que a obra está sendo realizada 
com recursos de emenda orçamentária parlamentar e a  indicação  do número dessa emenda 
parlamentar. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 208/14, de autoria do Executivo. Em discussão. Não há oradores inscritos. A 
votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PLO 03/13, de autoria do Vereador Mario Covas Neto. Esse projeto de emenda 
a Lei Orgânica, em questão,  visa a impossibilitar a  alteração,  ou seja, proíbe  a  alteração  de 
denominação e vias e logradouros públicos bem como de Próprios Municipais que já tenham 
sidos denominados Boa iniciativa. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão.  (Pausa) Audiência realizada. 
Não havendo mais nada a tratar de interesse da audiência, estão encerrados nossos trabalhos. 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTOSOBRE 
PROJETO DE LEI N° 44/14 

Trata-se do Projeto de Lei n° 44/14, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, 
que  dispõe  sobre o reaproveitamento de  água  pluvial nas escolas públicas municipais, e 
dá  outras /5 iovidências. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

A propositura tem como finalidade promover a economia de água para o bem do 
meio ambiente. 

Tendo em vista a  gravíssima situação  de escassez de água que atinge diversas 
regiões  do pais, em particular a cidade de São Paulo, e a necessidade de se economizar 
um bem precioso à  manutenção  da vida no planeta, a Comissão de  Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei. 

A Comissão de Administração Pública, considerando a relevância da iniciativa, 
quanto aos aspectos atinentes à  gestão pública, manifesta-se de maneira favorável ao 
projeto de lei em questão. 

A  Comissão  de Educação, Cultura e Esportes reconhecendo o mérito da 
proposta, também se manifesta favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do 
Substitutivo aprovado pela  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 
a opor, uma vez que as despesas decorrentes da  execução  da lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 
parecer favorável à propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em 04 1 041 '5 ' 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPO ITANA E MEIO AMBIENTE G‹ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 44/2014, do Vereador LAÉRCIO BENKO (PHS). Dispõe sobre o 

reaproveitamento de água pluvial nas escolas públicas municipais, e dá  outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário a leitura do 

parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 44/14) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 44/2014, na forma do substitutivo. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira 

discussão, volta em segunda. 
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Vereador-Laércio Benko, 

Câmara gilunicipat de São Pau(o 

R PS 

4/2015 

REQUERIMENTO 

IREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja reduzido de 10 (dez) 
para 5 (cinco) dias o interstício mínimo entre a primeira e a segunda audiência pública, 
nos termos do parágrafo único do art. 66, do Regimento Interno desta Casa, relativa às 
seguintes matérias legislativas: 

1) PL 529/2014 — Autoria: ver.  Mário Covas Neto (PSDB); Ver. Laércio Benko (PHS); 
Ver. Nela Rodolfo (PMDB); Ver. Nabil Bonduki (PT); Ver. Paulo Frange 
(PTB); Ver. Roberto Tripoli (PV); Ver. José Police Neto (PSD); Ver. Ari 
Friedenbach (PROS) -  Dispõe  sobre  aplicação  de multa pecuniária para o 
desperdício  de  água  na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

2) PL 323/2010 — Autoria: ver. Dalton Silvano (PV) - cria o programa de reuso de 
água em postos de gasolina e  lava-rápidos  no  município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 

3) PL 185/2011 - Ver. Eliseu Gabriel (PSB) - Estabelece a proibição do descarte de 
óleos e gorduras animais ou vegetais na rede coletora de esgoto e águas 
pluviais no  município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

4) PL 737/2013 - Ver.  Mário Covas Neto (PSDB); Ver. Natalini (PV); ver. Goulart 
(PSD); ver. José Police Neto (PSD); Ver. Toninho vespoli (PSOL) -  Dispõe 
sobre o uso de  água potável na limpeza de calçadas no âmbito do município 
de São Paulo e dá  outras providências. 

5) PL 44/2014 - Ver. Laércio Benko (PHS) - Dispõe sobre o reaproveitamento de 
• 

 
água  pluvial nas escolas públicas municipais, e dá outras providências. 

6) PL 267/2014. - ver. Conte Lopes (PTB) - Altera o código de obras, Lei n° 11.228, de 
25 de junho de 1999,  acrescentando iem 14.3 ao seu anexo i, para dispor 
sobre a utilização de  instalações sanitárias mais econômicas em relação ao 
consumo de água, e dá  outras proNiidências. 

1:1110 E A.f' OVADQ 
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